
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO Nº  0001324-40.2012.815.0251 — 5ª  Vara  de 
Patos.
RELATOR   : Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz Convocado em substituição ao Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides.
Embargante  : Josefa de Fátima Fernandes de Morais   
Advogado : Damião Guimarães Leite
Embargado :  Município  de  Patos,  representado  por  seu  procurador  Abraao  Pedro 
Teixeira Junior

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA  APELAÇÃO 
CÍVEL  —  CONTRADIÇÃO  —  INEXISTÊNCIA  — 
PREQUESTIONAMENTO  —  DESNECESSIDADE  DE 
MENÇÃO  A  TODOS  OS  DISPOSITIVOS  LEGAIS  — 
PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA 
DETALHADA  NO  ACÓRDÃO  HOSTILIZADO  — 
IMPOSSIBILIDADE —  REJEIÇÃO. 

—  Os  embargos  de  declaração  não  se  prestam à  rediscussão  das 
questões debatidas no corpo do édito judicial pelejado. Não servem 
para  a  substituição  do  decisório  primitivo.  Apenas  se  destinam a 
suprir eventuais omissões, contradições ou obscuridades. Inocorrendo 
tais hipóteses, os declaratórios devem ser rejeitados.

—  Sendo  manifesto  o  caráter  protelatório  dos  embargos  de 
declaração,  ainda  que  interpostos  com  suposta  finalidade  de 
prequestionar  matéria  para  eventual  interposição  de  recursos 
extraordinários,  deve  o  magistrado  impor  a  multa  prevista  no 
artigo 538 do CPC.

VISTOS,  RELATADOS E DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados, 

A C O R D A M os integrantes da Terceira Câmara Cível do 
Colendo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em rejeitar os 
Embargos de Declaração.

RELATÓRIO
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Cuida-se de  Embargos  Declaratórios  (fls.  157/163),  opostos 
por Josefa de Fátima Fernandes de Morais contra a decisão de fls. 151/154, que deu 
provimento ao recurso. 

A  embargante  alega  contradição  na  decisão  vergastada, 
pugnando pelo acolhimento do recurso para que seja reformada a decisão no sentido de 
que seja reconhecida a proporcionalidade como sendo de 30 horas aula/semana, tendo 
em vista que deve ser levada em consideração a jornada de trabalho e não a jornada em 
sala de aula. 

                   É o breve relatório. 

VOTO

Os  embargos  de  declaração  constituem  mais  um  dos 
instrumentos postos à disposição dos litigantes pela legislação processual vigente, com 
a finalidade específica de sanar omissões, contradições ou obscuridades no julgado que, 
de alguma forma, prejudiquem ou impeçam o efetivo cumprimento da decisão. 

A omissão, em primeira análise, representa a parte do acórdão 
embargado  que,  em  tese,  deveria  ter  se  pronunciado  sobre  determinado  ponto  de 
extrema relevância para o deslinde da causa e que, não obstante, quedou-se inerte. Da 
mesma  forma,  a  contradição  que  autoriza  a  interposição  dos  embargos  deve  ser 
entendida como aquela existente entre premissas lançadas na fundamentação do acórdão 
ou ainda entre a fundamentação e a conclusão, devendo, neste ponto, ser demonstrada 
de forma bastante clara pelo embargante. Por fim, as obscuridades representam pontos 
sobre  os  quais  a  decisão  embargada  não  se  pronunciara  com clareza  (gramatical  e 
lógica)  suficiente  e que, de todo modo,  prejudica a exata  compreensão do comando 
descrito no acórdão.

Importante  destacar  que  todos  os  argumentos  trazidos  por 
ocasião  dos  embargos  já  foram devidamente  debatidos  quando da  análise  do apelo, 
assim  não  há  que  se  falar  em  omissão.  Vejamos  pela  decisão  recorrida  a  seguir 
transcrita:

“A apelada alegou que,  no mês de abril  de 2011,  a edilidade recebeu 
numerário do Ministério da Educação e que a Lei do FUNDEB (lei federal nº 11.494/07) afirma que 
pelo menos 60% (sessenta  por cento)  desse valor  tem de ser  repassado aos professores.  Nesses 
termos, requereu o pagamento de sua quota parte.

O  magistrado  a  quo,  a  seu  turno,  julgou  parcialmente  procedente  o 
pedido.

Pois  bem.  Sabe-se  que  a  lei  nº  11.494/07  definiu  os  parâmetros  e  as 
finalidades  do  FUNDEB (Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de 
Valorização dos Profissionais da Educação). Vejamos:

'Art. 1º É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, um 
Fundo  de  Manutenção  e  Desenvolvimento  da  Educação  Básica  e  de 
Valorização  dos  Profissionais  da  Educação  -  FUNDEB,  de  natureza 
contábil, nos termos do art. 60 do Ato das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias - ADCT. 
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Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput deste artigo e a 
aplicação de seus recursos não isentam os Estados, o Distrito Federal  e os 
Municípios  da  obrigatoriedade  da  aplicação  na  manutenção  e  no 
desenvolvimento do ensino,  na forma prevista  no art.  212 da Constituição 
Federal e no inciso VI do caput e parágrafo único do art. 10 e no inciso I do 
caput do art. 11 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, de:
I  -  pelo  menos  5%  (cinco  por  cento)  do  montante  dos  impostos  e 
transferências que compõem a cesta de recursos do Fundeb, a que se referem 
os incisos I a  IX do  caput  e o § 1º do art.  3º  desta Lei,  de modo que os 
recursos  previstos  no  art.  3  desta  Lei  somados  aos  referidos  neste  inciso 
garantam a aplicação do mínimo de 25% (vinte e  cinco por cento)  desses 
impostos  e  transferências  em favor  da  manutenção  e  desenvolvimento  do 
ensino;
II  -  pelo  menos  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  dos  demais  impostos  e 
transferências.

Art.  2º  Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvimento da 
educação básica pública e à valorização dos trabalhadores em educação, 
incluindo sua condigna remuneração, observado o disposto nesta Lei .'

A apelada requereu o repasse de sua quota parte embasando seu pedido 
no art. 22 da mencionada lei, in verbis:

'Art. 22.  Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais 
dos  Fundos  serão  destinados  ao  pagamento  da  remuneração  dos 
profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na 
rede pública. 
Parágrafo único.  Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se:
I  -  remuneração:  o  total  de  pagamentos  devidos  aos  profissionais  do 
magistério  da  educação,  em  decorrência  do  efetivo  exercício  em  cargo, 
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores 
do  Estado,  Distrito  Federal  ou  Município,  conforme  o  caso,  inclusive  os 
encargos sociais incidentes;
II  -  profissionais  do  magistério  da  educação:  docentes,  profissionais  que 
oferecem suporte  pedagógico  direto  ao  exercício  da  docência:  direção  ou 
administração  escolar,  planejamento,  inspeção,  supervisão,  orientação 
educacional e coordenação pedagógica;
III  -  efetivo  exercício:  atuação  efetiva  no  desempenho  das  atividades  de 
magistério  previstas  no  inciso  II  deste  parágrafo  associada  à  sua  regular 
vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente governamental 
que  o  remunera,  não  sendo  descaracterizado  por  eventuais  afastamentos 
temporários  previstos  em  lei,  com  ônus  para  o  empregador,  que  não 
impliquem rompimento da relação jurídica existente.'

Sabe-se  que  o  art.  24  da  Constituição  Federal  dispõe  sobre  a 
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre educação (inc. IX), 
sendo a União responsável pela elaboração das normas gerais (§1º), podendo os Estados elaborarem 
normas de caráter suplementar (§2º) e os municípios fazerem uma segunda suplementação (art. 30, 
II, da CF).

No  presente  caso,  a ausência  de  legislação  local  do  ente 
promovido/apelante dispondo sobre o valor, a forma de pagamento, bem como o estabelecimento de 
critérios objetivos para sua concessão, é um óbice ao pleito da apelada, já que a norma federal é 
omissa sobre essa questão. 

Importante  destacar  que  a  matéria  foi  alvo  de  incidente  de 
uniformização  de  jurisprudência  (processo  nº  2000682-73.2013.815.0000  –  Relator:  Des. 
Marcos Cavalcanti de Albuquerque – julgado pelo Tribunal Pleno em 07/04/2014), no qual foi 
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aprovado verbete de súmula que dispõe: “O rateio das sobras dos recursos do FUNDEB fica  
condicionado à existência  de Lei Municipal regulamentando a matéria”.

Ora, a Administração Pública está adstrita ao princípio da legalidade, nos 
termos do art. 37 da CF, sendo assim, há de ser reformada a sentença.

Pelo  exposto,  aplicando  o  art.  557, §  1º-A,  do  CPC,  DOU 
PROVIMENTO aos recursos, para afastar a condenação imposta ao apelante e, assim, julgar 
improcedente o pedido inicial.”

Sendo  assim,  no  presente  caso,  não  se  vislumbra  hipótese 
alguma que enseje o acolhimento dos presentes embargos, pois os pontos arguidos pela 
recorrente foram devidamente fundamentados no acórdão.

Verifica-se,  na verdade,  que a embargante  não se conformou 
com a fundamentação contrária em relação às suas pretensões e, para tanto, lançou mão 
dos aclaratórios, de maneira totalmente infundada, pretendendo, unicamente, rediscutir 
a matéria detalhada no acórdão. 

Destarte,  em  face  do  contexto  processual,  e  atentando  aos 
termos constantes da decisão embargada, salta à evidência o caráter protelatório destes 
embargos a merecer a resposta imperativa – e não discricionária ou dispositiva – da Lei 
Adjetiva que prevê a multa de 1 %  (um por cento) sobre o valor da causa. Nesse viés 
vem decidindo o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS. INTEMPESTIVIDADE. ART. 
545,  DO  CPC.  ART.  258  DO  RISTJ.  NÃO  CONHECIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ.   APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
ART.  538  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  I-  Os  embargos  de  declaração  devem 
atender  aos  seus  requisitos,  quais  sejam,  suprir  omissão,  contradição  ou 
obscuridade, não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeitam-se os 
mesmos.  II-  Escoado  o  prazo  legal  para  interposição  do  agravo  interno, 
impõe-se não conhecê-lo,  em face  da ausência  de requisito indispensável 
para  sua  apreciação.  Precedentes.  III-  Tendo  em  vista  o  caráter 
manifestamente protelatório dos embargos, cuja pretensão encontra-se 
em contraste com a jurisprudência uníssona deste Tribunal, impõe-se 
aplicar  a  multa  prevista  no  art.  538,  parágrafo  único  do  Código  de 
Processo Civil, arbitrada em 1% (um por cento) sobre o valor corrigido 
da  causa. IV  -  Embargos  de  declaração  rejeitados.  (Processo: 
200600162238  UF:  RJ  Órgão  Julgador:  QUINTA  TURMA;  DJ 
DATA:18/12/2006; Rel.Min. GILSON DIPP).

Ainda nesse sentido:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  - 
IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - DESNECESSIDADE 
DE  MENÇÃO  A  TODOS  OS  DISPOSITIVOS  LEGAIS - 
PROTELAÇÃO  -  APLICAÇÃO  DE  MULTA.-  Não  se  devem  acolher 
embargos de declaração quando, a pretexto de integrar ou esclarecer o 
julgado anterior, sanando eventual contradição, omissão ou obscuridade, 
buscam, na verdade, reformá-lo.- Uma vez que o prequestionamento diz 
respeito  tão-somente  à  exigência  de o acórdão haver  versado sobre  a 
questão constitucional ou federal que se quer ver apreciada pelo STF ou 
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STJ, não há necessidade de a decisão mencionar expressamente toda e 
qualquer norma que trate da matéria, bastando, para a caracterização 
do  prequestionamento,  que  o  ato  jurisdicional  tenha  decidido 
efetivamente a questão colocada à apreciação do Judiciário.-  Em razão 
de os embargos de declaração não constituírem meio idôneo para rever o 
mérito  da  decisão  recorrida,  forçoso  é  concluir  que  o  recurso  é 
manifestamente  protelatório,  o  que,  a  teor  do  disposto  no  art.  538, 
parágrafo único, do CPC, enseja condenação em multa.  (EMBARGOS 
DE  DECLARAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0223.09.284887-6/002  -  RELATOR: 
EXMO. SR. DES. ELPÍDIO DONIZETTI -  18ª CÂMARA CÍVEL – TJ-MG 
- Data do Julgamento: 28/09/2010 - Data da Publicação: 29/10/2010)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIO  NA 
DECISÃO  EMBARGADA  -  REDISCUSSÃO  DO  MÉRITO  - 
IMPOSSIBILIDADE - PREQUESTIONAMENTO - DESNECESSIDADE - 
PROTELAÇÃO  -  APLICAÇÃO  DE  MULTA.  -  Não  se  devem  acolher 
embargos  de  declaração  quando,  a  pretexto  de  integrar  ou  esclarecer  o 
julgado  anterior,  sanando  eventual  contradição,  omissão  ou  obscuridade, 
buscam,  na  verdade,  reformá-lo.  - Demonstrado  que  todas  as  questões 
suscitadas  pelas  partes  foram  decididas,  não  há  que  se  falar  em 
prequestionamento  para  o  órgão  julgador  manifestar-se  expressamente  a 
respeito de dispositivos legais. -  Em razão de os embargos de declaração 
não constituírem meio idôneo para corrigir os fundamentos da decisão 
recorrida,  forçoso  é  concluir  que  o  recurso  é  manifestamente 
protelatório, o que, a teor do disposto no art. 538, parágrafo único, do 
CPC, enseja condenação em multa. (EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N° 
1.0024.06.071916-8/002 em ApCível 1.0024.06.071916-8/001 - RELATOR: 
EXMO. SR. DES. ELPÍDIO DONIZETTI - 18ª CÂMARA CÍVEL – TJ-MG 
- Data do Julgamento: 18/11/2008 - Data da Publicação: 03/12/2008)

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  a.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes. 
Participaram  do  julgamento,  o  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado  para 
substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  o   Dr.  Marcus  Villar  Souto  Maior, 
Procurador de Justiça.

João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado
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